
33

Ano 4, número 7, semestral, setembro 2014

Disponível em http://www.pragmatizes.uff.br

O paradoxo do direito de autor na legislação brasileira
 

La paradoja de los derechos de autor en la legislación brasileña

The paradox of copyright on Brazilian law

Eduardo José dos S. de Ferreira Gomes1

Resumo:

O presente artigo tem como proposta refletir sobre o sistema de 
propriedade intelectual e de direitos autorais, o direito de autor 
nas músicas e algumas teorias da ciência cultural, sugerindo um 
paradoxo: o direito de autor é um monopólio estatal que garante 
a remuneração autoral em contrapartida da publicação da obra, 
efetivando o acesso à cultura; entretanto, algumas práticas da 
indústria fonográfica brasileira promovem a desvirtuação do direito 
de autor, que o distancia de sua ratio legis.
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Resumen:

Este artículo tiene como objetivo reflexionar sobre el sistema de 
propiedad intelectual y derechos de autor, los derechos de autor sobre 
las canciones y algunas teorías de la ciencia cultural, lo que sugiere 
una paradoja: el derecho de autor es un monopolio estatal que asegura 
cuota de copyright en la contrapartida de la publicación de la obra, 
efectuando el acceso a la cultura; sin embargo, algunas prácticas de 
la industria musical brasileña promueven la distorsión del derecho de 
autor, que lo aleja de su ratio legis.

Abstract:

This article has the proposal of reflecting on the system of intellectual 
property rights and copyright, the copyright in the music and some 
theories of science, suggesting a cultural paradox: copyright is a 
state monopoly that guarantees copyright remuneration in return 
for the publication of the work, effecting access to culture; however, 
some Brazilian phonographic industry practices promote distortion of 
copyright, to the distance of their ratio legis.
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O paradoxo do direito de autor na 
legislação brasileira

	 A Propriedade Intelectual é um 
ramo do Direito que engloba a Proprieda-
de Industrial, os Direitos Autorais e Cone-
xos, e outros direitos sobre bens imate-
riais. É o conjunto de normas de valores 
patrimoniais, ou seja, não naturais, que, 
por consequência, protege as criações 
do intelecto, mas que, antes disto, nasce 
para premiar o espírito humano produti-
vo2. É um monopólio estatal que garante 
a remuneração autoral (inclusive estimu-
lando novas criações) em contrapartida da 
publicação da obra.

	 Há, na doutrina, diversas defini-
ções de Propriedade Intelectual, mas aqui 
será adotada a da Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual (OMPI)3. De 
acordo com a OMPI, Propriedade Intelec-
tual abrange a soma dos direitos relativos 
às obras literárias, artísticas e científicas, 
às interpretações dos artistas intérpretes 
e às execuções dos artistas executantes, 
aos fonogramas e às emissões de radio-
difusão, às invenções em todos os domí-
nios da atividade humana, às descober-
tas científicas, aos desenhos e modelos 
industriais, às marcas industriais, comer-
ciais e de serviço, bem como às firmas 
comerciais e denominações comerciais, 
à proteção contra a concorrência desleal 
e todos os outros direitos inerentes à ati-
vidade intelectual nos domínios industrial, 
científico e artístico. Pelo caráter muito in-
ternacionalizado no capítulo do Direito, a 
Propriedade Intelectual é um importante 
instrumento de promoção das comunica-
ções entre culturas, de difusão do conheci-
mento e de desenvolvimento tecnológico; 
fatores determinantes para o crescimento 
econômico do país.

	 Com o Decreto Presidencial de 
21de agosto de 2001, foi criado, no âm-

bito da Câmara de Comércio Exterior – 
CAMEX (órgão de Conselho do Governo 
que assessora diretamente a Presidência 
da República), o Grupo Interministerial de 
Propriedade Intelectual – GIPI. Apesar de 
ter sua criação datada do ano de 2001, as 
origens do grupo são de meados da dé-
cada de 1980, com uma turma formada 
para assessorar o governo na Rodada do 
Uruguai, conforme veremos adiante, re-
sultando no Acordo TRIPs (Trade Relate-
dAspectsofIntellectualPropertyRights) ou 
ADPIC (Acordo Sobre Aspectos dos Direi-
tos de Propriedade Intelectual Relaciona-
dos ao Comércio).

	 A atribuição do GIPI, conforme art. 
1º do decreto que o instituiu, é propor a 
ação governamental no sentido de conci-
liar as políticas interna e externa visando 
o comércio exterior de bens e serviços re-
lativos à Propriedade Intelectual.

Art. 1º - Fica criado, no âmbito da CA-
MEX – Câmara de Comércio Exterior, 
o Grupo Interministerial de Proprieda-
de Intelectual – GIPI, com a atribuição 
de propor a ação governamental no 
sentido de conciliar as políticas interna 
e externa visando o comércio exterior 
de bens e serviços relativos a proprie-
dade intelectual e, especialmente:
I - aportar subsídios para a definição 
de diretrizes da política de proprieda-
de intelectual;
II - propor o planejamento da ação 
coordenada dos órgãos responsáveis 
pela implementação dessa política;
III - manifestar-se previamente sobre 
as normas e a legislação de proprieda-
de intelectual e temas correlatos;
IV - indicar os parâmetros técnicos 
para as negociações bilaterais e mul-
tilaterais em matéria de propriedade 
intelectual;
V - aportar subsídios em matéria de 
propriedade intelectual para a formu-
lação e implementação de outras polí-
ticas governamentais;
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VI - promover a coordenação intermi-
nisterial nos assuntos que serão trata-
dos pelo GIPI;
VII - realizar consultas junto ao setor 
privado em matéria de propriedade in-
telectual;
VIII - instruir e reportar matérias relati-
vas à propriedade intelectual.

	 A relação dos resultados do gru-
po é bem extensa, como por exemplo, a 
adequação da legislação nacional aos 
acordos internacionais, como a Lei de Di-
reitos Autorais (Lei n.º 9.610/98), a Lei da 
Propriedade Industrial (Lei n.º 9.279/96), 
a Lei de Cultivares (Lei n.º 9.456/97), a 
Lei de Programas de Computador (Lei n.º 
9.609/98), dentre outros.

	 São diversas as formas de Pro-
priedade Intelectual e cada espécie tem a 
sua determinada proteção. A Lei da Pro-
priedade Industrial (Lei n.º 9.279/96), em 
seu art. 2º, traz o rol de alguns objetos 
da Propriedade Industrial, por sua vez, 
espécie de Propriedade Intelectual, tais 
como: Patentes de Invenção, Patentes 
de Modelo de Utilidade, Desenhos Indus-
triais, Marcas, bem como a repressão à 
concorrência desleal e às Indicações Ge-
ográficas. Há outras espécies de Proprie-
dade Intelectual protegidas pela legisla-
ção. São exemplos: direitos autorais (Lei 
9.610/98), programa de computador (Lei 
9.609/98), o nome de empresa ou nome 
comercial (de responsabilidade das Jun-
tas Comerciais e dos Registros Civis de 
Pessoas Jurídicas), topografia de semi-
condutores (Lei 11.484/07), cultivares 
(Lei 9.456/97) e os dados confidenciais 
apresentados às autoridades para autori-
zação de comercialização de agrotóxicos 
e outros produtos (Lei 10.603/02). Entre-
tanto, o esperado é que tenhamos, além 
desses exemplos, cada vez mais objetos 
de Propriedade Intelectual.

	 A Propriedade Intelectual é um sis-
tema internacional4 com acordos que im-

põem direitos5, pois há países que são 
mais propensos à produção de tecnologia 
(e isso ocorre por diversos fatores, como 
acúmulo de capital e concentração finan-
ceira, entre outros), e outros países à pro-
dução de alimentos, matérias-primas e 
outras atividades. De modo que, pelas di-
ferenças de produção entre os países há a 
necessidade de exploração de mercados 
diferentes de forma a incluir a área inter-
nacional gerando benefícios para todos.   

	 Quando um país concede um mo-
nopólio de exploração, por exemplo, a 
um titular de um invento, fica em desvan-
tagem em relação a outro que não tenha 
concedido, pois no país da concessão 
os preços não sofrerão concorrência, 
sendo, portanto, preços monopolistas. 
Todavia, quando se internacionaliza a 
exploração os preços e a qualidade se-
rão os melhores possíveis, pois haverá 
racionalização na produção de bens que 
serão vendidos, com exclusividade, em 
todo o mundo.

	 Direitos Autorais é apenas uma das 
espécies do gênero Propriedade Intelec-
tual. Entretanto, a única, conforme a Con-
venção da União de Berna (CUB), em que 
a proteção nasce com a obrae não neces-
sita de registro prévio.“O registro da obra 
tutelada pelo Direito Autoral é facultativo e 
meramente declaratório”(WACHOWICZ, 
2012, p. 4).

	 De acordo com a Constituição da 
República Federativa do Brasil (Brasil, 
2013), art. 5º, XXVII, “aos autores per-
tence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo 
que a lei fixar”.Como explica Ascensão 
(2010), esse direito exclusivo, do ponto 
de vista patrimonial, significa monopólioe 
é um monopólio de utilização, se definin-
do como uma proteção muito mais dire-
cionada ao investimento do que à cria-
ção intelectual.
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	 Com o surgimento e crescimento 
da internet, que possibilitou o compartilha-
mento e difusão de obras protegidas pela 
Lei de Direitos Autorais, o mercado fono-
gráfico obteve um decréscimo nas altíssi-
mas margens de lucro. Tal acontecimen-
to gerou um conflito de direitos. Por um 
lado, havia os titulares de direitos autorais 
alegandoviolações em seus direitos, por 
outro, usuários de programas de compar-
tilhamento e público em geral que ainda 
utilizam de mecanismos para obtenção de 
obras protegidas e que alegam o direito ao 
acesso às obras.

	 A internet revolucionou a produção 
musical fazendo com que o artista inician-
te tivesse, ao menos, um canal de visibi-
lidade antes impossibilitado pelo domínio 
do mercado fonográfico. No século XIV, 
conforme Piccino (2000), as editoras con-
tratavam compositores e autores. Com a 
invenção do gramofone, no século XIX, 
surgiram as gravadoras e estas passaram 
a contratar artistas para gravações. Entre-
tanto, os artistas já estavam vinculados às 
editoras, o que fez com que elas funcio-
nassem como agentes intermediários.

	 As gravadoras ficaram responsá-
veis pelo processo de produção, distribui-
ção e promoção dos fonogramas, enquan-
to as editoras se responsabilizaram pelos 
direitos de reprodução do repertório a ser 
gravado. Em outras palavras, os compo-
sitores cederam às editoras e gravadoras 
os seus direitos autorais patrimoniais em 
troca da promoção das composições.

	 O negócio do mercado fonográfico 
estava baseado no controle do suporte fí-
sico, como por exemplo, os cilindros, o 78 
r.p.m. (rotações por minuto), o 45 r.p.m, o 
LP (Long play), a fita magnética e o CD 
(CompactDisc) ficando, assim, financei-
ramente prejudicado.O 78 r.p.m., não ti-
nha capa personalizada e, em geral, os 
discos traziam publicidade da gravadora.
Em 1964, o 78 r.p.m.saiu do mercado e 

surgiu o 45 r.p.m. e o compacto 6´ para 
a gravação de músicas de divulgação. 
O LP 12´ obteve um grande impacto no 
mercado e o artista se tornou mais impor-
tante do que o disco em si, passando a 
ter capa conceitual. No Brasil, em 1958, 
Elizeth Cardoso foi uma das primeiras ar-
tistas que utilizou LP. 

A partir dos anos 1980, a “onipresen-
ça” das gravadoras multinacionais 
abrangia até as produções indepen-
dentes regionais. Pequenos selos as-
sociavam-se a empresas maiores para 
viabilizar a logística de distribuição de 
produtos ao varejo e a arrecadação 
do valor das vendas – relação muitas 
vezes marcada por conflitos e insatis-
fações. Mas, na década seguinte, a 
indústria fonográfica não se ocupou 
mais detidamente com uma reestrutu-
ração que incluísse em seus negócios 
a crescente circulação mundial da mú-
sica via internet, com a popularização 
do formato MP32 e do acesso à nave-
gação em banda larga, o que fomen-
tou a prática do compartilhamento de 
arquivos musicais entre ouvintes, me-
diante uploads e downloads ou escu-
ta em streaming de arquivos musicais 
(LIMA, 2013, p. 10).

	 Com a mercantilização da cultura, 
o direito autoral foi utilizado pela indústria 
cultural para proteger os investimentos, 
não apenas para a proteção, propriamen-
te dita, da criatividade estética e científica. 
Bandeira (2005) entende que;

a indústria fonográfica possui uma re-
lação direta com a propriedade inte-
lectual e direitos autorais, dependendo 
destes elementos para a manutenção 
de suas atividades econômicas. Vere-
mos que, durante a década de 1990, a 
indústria fonográfica vai deslocar seu 
objeto de receita das vendas de discos 
para a cobrança de royalties e direitos 
autorais. Isto irá legar às gravadoras 
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o espírito de combate à evolução dos 
sistemas de compartilhamento de ar-
quivos musicais pela Internet uma 
vez que, segundo as mesmas, este 
fenômeno fere os direitos de autoria 
e propriedade intelectual, atingindo 
diretamente as receitas de artistas e 
de companhias do disco (BANDEIRA, 
2005, p. 7).

	 Especificamente, o mercado fono-
gráfico, dentro da indústria cultural, se 
tornou um grande negócio que dominava 
desde a concepção da música. Na práti-
ca, este mercado sacraliza os direitos au-
torais como absolutos, plenos, naturais e 
ilimitados criando, desta forma, um me-
canismo que faz com que os autores de-
pendam dos agentes de mercado e, por 
fim, impõem a cessão permanente dos 
direitos autorais.

	 Nesta lógica, os direitos autorais 
são absolutos, mas os titulares, na maio-
ria dos casos, não são mais os autores 
e artistas e, sim, os empresários inves-
tidores. Ou seja, o direito absoluto, ple-
no, natural e ilimitado era defendido para 
benefício próprio. Conforme Bandeira 
(2005), a indústria fonográfica tem voca-
ções mercadológicas:

Se, por um lado, a história da música 
popular possui um lastro social, cul-
tural e antropológico, onde há uma 
infinidade de aspectos estruturantes 
de sua configuração (grupos sociais, 
questões de identidade, gênero etc.), 
por outro, há uma história concomi-
tante (e convergente) da tecnologia 
musical (instrumentos musicais, dis-
cos, fitas, técnicas de gravação etc.) 
que também se apresenta enquanto 
elemento estruturante desta evolu-
ção. Veremos, então, que o êxito da 
música popular está diretamente as-
sociado à junção entre o avanço dos 
sistemas de gravação sonora e a ex-
ploração de um determinado estilo 

musical. Será importante delimitar, 
aqui, o viés econômico que orienta 
a indústria fonográfica, pois, desde o 
seu nascedouro, podemos notar suas 
vocações mercadológica e multina-
cional (BANDEIRA, 2005, p. 5).

	 Em verdade, a corrente de pensa-
mento que defende os Direitos Intelectu-
ais como plenos, absolutos, exclusivos e 
naturais usam deste discurso com o in-
tuito de legitimar o excesso da proteção 
para que a exploração econômica seja 
máxima.

	 Neste cenário de conflito entre di-
reitos privados (direitos autorais) e direitos 
coletivos (acesso às culturas) o desafio é 
encontrar os limites de cada um destes di-
reitos. Para tanto, é necessária uma breve 
reflexão sobre alguns estudos acerca da 
teoria da cultura.

	 De acordo com Couche (2002), nas 
ciências sociais6, uma das noções moder-
nas de cultura muito aceita é aquela que 
remete aos modos de vida e de pensa-
mento, embora tenha suscitado contesta-
ções na busca da justa definição da pala-
vra, uma vez que as lutas de definição do 
termo são “lutas sociais, e o sentido a ser 
dado às palavras revelam questões so-
ciais fundamentais” (COUCHE, 2002, 20). 
Segundo o autor, pode-se considerar o sé-
culo XVIII como o período de formação do 
sentido moderno da palavra passando da 
cultura como estado (por exemplo, cultura 
de feijão) à cultura como ação (cultivar a 
terra), ou ainda, da cultura da terra à cul-
tura do espírito (em sentido figurado).

O termo ‘cultura’ no sentido figurado 
começa a se impor no século XVIII. 
Ele faz sua entrada com este sentido 
no Dicionário da Academia France-
sa (edição de 1718) e é então quase 
sempre seguido de um complemento: 
fala-se da ‘cultura das artes’, da ‘cul-
tura das letras’, da ‘cultura das ciên-
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cias’, como se fosse preciso que a 
coisa cultivada estivesse explicitada. 
(Couche, 2002, p. 20).

	 A invenção do conceito científico 
de Cultura (em sentido figurado), confor-
me explica Couche (2002), percorre, a 
priori, diversas correntes e não sugere um 
entendimento sobre o uso do conceito no 
singular - a Cultura -, numa acepção uni-
versalista, ou no plural - as Culturas -, em 
uma acepção particularista. O autor anali-
sa a primeira definição etnológica de cul-
tura proposta por Edward Tylor, atribuindo 
a ela a intenção de ser apenas descritiva 
e objetiva, não normativa, rompendo com 
as definições individualistas, já que, para 
Tylor, a cultura é a expressão da totalida-
de da vida social do homem.

Cultura e civilização, tomadas em seu 
sentido etnológico mais vasto, são um 
conjunto complexo que inclui o conhe-
cimento, as crenças, a arte, a moral, o 
direito, os costumes e as outras capa-
cidades ou hábitos adquiridos pelo ho-
mem enquanto membro da sociedade. 
(COUCHE, 2002, p. 35).

	 Ele analisou, ainda, os estudos de 
Franz Boas, que considerava cada cultura 
representativa de uma totalidade singular, 
a partir do qual “um costume particular só 
pode ser explicado se relacionado ao seu 
contexto cultural”.

Cada cultura é dotada de um ‘estilo’ 
particular que se exprime através da 
língua, das crenças, dos costumes, 
também da arte, mas não apenas 
desta maneira. Este estilo, este ‘espíri-
to’ próprio a cada cultura influi sobre o 
comportamento dos indivíduos (COU-
CHE, 2002, p. 45) (Grifo nosso).

	 Couche (2002) explora também a 
perspectiva estrutural da cultura proposta 
por Claude Lévi-Straussinfluenciado pe-
los antropólogos culturais americanos, 

principalmente, em quatro ideias funda-
mentais para sua obra: a) a ideia que 
as diferenças culturais são definidas por 
certo modelo; b) que os tipos de culturas 
possíveis existem em número limitado; c) 
que o estudo das sociedades “primitivas” 
é o melhor método para determinar as 
combinações possíveis entre os elemen-
tos culturais; d) que estas combinações 
podem ser estudadas em si mesmas in-
dependente dos indivíduos que perten-
cem ao grupo para quem estas combina-
ções permanecem inconscientes. Porém, 
se diferencia, conforme Couche (2002), 
ao procurar ultrapassar a abordagem 
particularista das culturas entendendo 
que “as culturas particulares não podem 
ser compreendidas sem referência à Cul-
tura, ‘este capital comum’ da humanidade 
do qual elas se alimentam para elaborar 
seus modelos específicos”. 

Toda cultura pode ser considerada 
como um conjunto de sistemas sim-
bólicos. No primeiro plano destes sis-
temas colocam-se a linguagem, as 
regras matrimoniais, as relações eco-
nômicas, a arte, a ciência, a religião. 
Todos estes sistemas buscam exprimir 
certos aspectos da realidade física e 
da realidade social, e mais ainda, as 
relações que estes dois tipos de rea-
lidade estabelecem entre si e que os 
próprios sistemas simbólicos estabe-
lecem uns com os outros. (COUCHE, 
2002, p. 95).

	 Conforme proposto por Lévi-
-Strauss existe um “capital comum” 
humano, ou seja, elementos culturais 
idênticos e invariantes de uma cultura a 
outra que se relacionam com as estru-
turas inconscientes do espírito humano. 
A diversidade cultural aparente é o fruto 
das interpretações dos povos em seus 
diferentes sistemas organizacionais da 
vida. A arte, por exemplo, a música de 
um determinado povo, é um sistema sim-
bólico que compõe uma específica cul-
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tura, que, de acordo com Lévi-Strauss, 
exprime certos aspectos da realidade fí-
sica e social, além das relações com os 
outros sistemas simbólicos desse grupo. 
Logo, este bem cultural foi gerado gra-
ças a um “capital comum” somado com 
expressões de realidades coletivas. En-
tão, como é possível que este bem seja 
tratado como uma propriedade privada 
oponível erga omnes irrestrita, como pro-
põe a corrente absolutista do sistema de 
direitos autorais?

	 Por outro lado, Couche (2002) tam-
bém analisa o trabalho de Roger Bastide 
sobre aculturação7, no qual se opõe à Lé-
vi-Strauss em sua noção de estrutura, que 
considera estática demais. De acordo com 
Couche (2002), toda cultura é um proces-
so permanente de construção, descons-
trução e reconstrução, sugerindo, as-
sim, a substituição do termo “cultura” por 
“culturação” (já contido em aculturação) 
com o intuito de destacar esta dimensão 
dinâmica da cultura.

Por esta razão, como mostrou Basti-
de, o estudo da fase de desconstru-
ção é tão importante do ponto de vista 
científico quanto a fase de reconstru-
ção, pois é igualmente rica em ensina-
mentos. Ela revela que a deculturação 
não é necessariamente um fenômeno 
negativo que resulta na decomposição 
da cultura. Se por um lado, a decultura-
ção pode ser o efeito do encontro das 
culturas, ela pode também agir, por 
outro lado, como causa de reconstru-
ção cultural. Bastide se apoia no caso 
exemplar (porque extremo) das cultu-
ras afro-americanas: apesar ou talvez 
por causa dos séculos de escravidão, 
ou seja, de desconstrução social e cul-
tural quase absoluta, os Negros das 
Américas criaram culturas originais e 
dinâmicas. (COUCHE, 2002, p. 137).

	 Em sua teoria estruturalista, con-
forme demonstra Couche (2002), Lévi-

-Strauss entende que os fenômenos de 
deculturação podem levar à decadência 
cultural como se fosse uma doença. Ao 
invés de estrutura Bastide propõe “estru-
turação”, “desestruturação” e “reestrutura-
ção” entendendo que, nem em todos os 
casos, a deculturação domina de forma a 
impedir qualquer reestruturação cultural. 
Os estudos sobre os fatos da aculturação, 
segundo o autor, levaram a um reexame 
do conceito de cultura passando a ser 
compreendida como um conjunto dinâmi-
co e mais ou menos homogêneo. Assim, 
os elementos que compõem uma cultura 
(arte, religião, língua), por terem fontes 
diversas no espaço e no tempo, não são 
integrados uns aos outros, logo, nenhuma 
cultura existe em “estado puro”. Não existe 
uma “cultura pura” nem uma “cultura mes-
tiça”, mas, devido aos contatos culturais, 
todas, em diferentes graus, são “culturas 
mistas”. 

	 Nos estudos das diferenças cultu-
rais que opõem os grupos sociais, Pier-
re Bourdieu, conforme explica Couche 
(2002), geralmente utiliza o termo cultura 
em um sentido mais restrito, como aquele 
que remete às obras culturais, aos pro-
dutos simbólicos ligados ao domínio das 
artes e das letras, em uma perspectiva de 
estudos dos mecanismos sociais de cria-
ção artística. Quando ele trata de cultura 
no sentido mais amplorecorre a outro con-
ceito; “habitus”, sistemas de disposições 
ou estruturas estruturantes, que caracte-
rizam uma classe ou um grupo social em 
relação aos outros. Para Bourdieu, habitus 
funciona como a materialização da memó-
ria coletiva reproduzindo ações para os 
sucessores.

	 A música é um bem cultural que re-
flete os saberes, valores, crenças, expec-
tativas, normas, cria identidades e passa 
a fazer parte da vida das pessoas.Existe, 
nas músicas, por sua própria natureza, um 
viés público que deve estar em equilíbrio 
com a exploração econômica. Entretanto, 
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a distribuição de obras está nas mãos de 
poucas empresas. A indústria cultural de-
cide o que circula e o que se produz; são 
os donos da vitrine e, por fim, comunicam 
a existência e o valor da obra. Neste dia-
pasão, o sistema jurídico autoral brasileiro 
protege muito mais o investimento da in-
dústria cultural do que, de fato, a obra.

Consumir música online é indício de 
valorização da música, independente-
mente da ocorrência de remuneração 
ou não no ato do consumo. Ao que 
parece, com base nos exemplos aci-
ma, os adeptos do compartilhamento 
de arquivos podem estar dispostos e 
até acham justo remunerar os produ-
tores da música, embora não encon-
trem meios para tal e/ou não adiram 
aos esquemas vigentes de venda de 
música online. 
Afinal, é preciso considerar que as leis 
as quais regulam o direito autoral ou 
o direito de cópia (copyright) têm a 
anuência da sociedade em seus pres-
supostos básicos que são o intuito de 
fomentar a criatividade, remunerando 
o criador para que ele continue produ-
zindo, bem como estimulando que ou-
tras pessoas passem a criar. Também 
têm respaldo social as ideias de que o 
produtor – seja ele, no caso da músi-
ca, compositor, instrumentista, ou téc-
nico –, ao criar, mobiliza um repertório 
de referências acumuladas e advindas 
de várias fontes de formação e infor-
mação cultural, sendo o livre acesso 
aos bens culturais um estímulo que 
retroalimenta a criatividade na medi-
da em que igualmente estimula novas 
criações. (LIMA, 2013, p. 140)

	 Conforme Coelho (2012), os princí-
pios das indústrias culturais são os mes-
mos da produção econômica geral em que 
se utilizam máquinas, ritmo humano de 
trabalho submetido ao ritmo da máquina e 
divisão do trabalho. Entretanto, a matéria 
prima é a cultura. Nesta lógica, a cultura 

deixa de ser vista como instrumento da li-
vre expressão e do conhecimento para ser 
mercadoria com cotação individualizável e 
quantificável.

	 Os conglomerados da Indústria 
Cultural que, muitas vezes se concentram 
nos EUA, exercem também influências nas 
legislações específicas de outros países, 
sobretudo, naquelas que regulamentam a 
proteção e circulação das obras culturais, 
como a música, literatura, audiovisual, en-
tre outros. No Brasil, a Lei de Direitos Au-
torais (LDA) – Lei 9.610/1998 é excessiva-
mente restritiva e tem caráter claramente 
protetivo à exploração econômica da obra. 
Os bens culturais são tratados como pro-
priedade privada.

	 Na maioria dos casos, os autores 
das criações do espírito querem que suas 
obras sejam publicadas. A circulação da 
obra, em regra, só é possível ser feita pelo 
autor, mas a LDA, a partir do art. 49, pre-
vê mecanismos de autorização para que 
a obra chegue ao público. São exemplos: 
o licenciamento, a concessão, a cessão, 
dentre outros meios legais.

Caracteriza-se a cessão pela trans-
ferência da titularidade da obra inte-
lectual, com exclusividade para o(s) 
cessionário(s). Já a licença é uma 
autorização dada pelo autor para que 
um terceiro se valha da obra, com ex-
clusividade ou não, nos termos da au-
torização concedida. Os seja, a ces-
são assemelha-se a uma compra e 
venda (se onerosa) ou a uma doação 
(se gratuita), e a licença, a uma loca-
ção (se onerosa) ou a um comodato 
(se gratuita). (PARANAGUÁ ; BRAN-
CO, 2009, p. 94).

	 Os autores precisam de alguns in-
termediários para a publicação de suas 
obras, muito embora, com o avanço da 
tecnologia, seja possível que muitos op-
tem por fazer todo o processo sozinhos. 
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Assim, um músico-autor, quase sempre, 
precisa de alguém que fixe o fonograma   
e faça cópias de seus CDs, além de ce-
lebrar contratos de direitos autorais de 
suas obras.

	 Como a prática do mercado de bens 
culturais, sobretudo, o produto fonográfi-
co, é a realização de cessões permanen-
tes (ou temporárias intituladas de contrato 
de edição) do autor para o empresário, 
leis excessivamente protetivas garantem, 
em verdade, o direito do capital em des-
favor ao verdadeiro autor, resultando na 
blindagem da obra e na perda de domí-
nio do criador. Surge assim o paradoxo: o 
direito de autor, que pretende proteger as 
criações do intelectoe premiar o espírito 
humano produtivo com o intuito de estimu-
lar novas criações e fazer a obra circular, 
traz, no texto da lei brasileira de direitos 
autorais, a possibilidade de bloqueio da 
criação e a desproteção do autor.

	 Desta forma, faz-se necessário 
uma reforma na legislação brasileira ob-
jetivando o aumento da produção criati-
va, aumento da remuneração do autor, 
aumento da disponibilidade da obra e 
consequentemente o aumento da circu-
lação e do acesso, equilíbrio da indústria 
cultural e a busca de novas formas de ne-
gócio, que não a exploração substitutiva 
autoral via contratos de cessão e licença 
disfarçados de edição.
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